
ATA DA REUNIÃO PLENÁRIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO PARDO 

(CBH-PARDO) 

Ata da 92ª Reunião Ordinária CBH-PARDO 22/05/2026 

 

Data: 22 de maio de 2026 

Horário: 9h 

Local: Auditório do Escritório Regional de Governo 

Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP Águas 

Av. Presidente Castelo Branco, 2100 

Bairro Nova Ribeirânia - Ribeirão Preto – SP 

 

Composição da Mesa: Marden Strini Machado, Secretário Executivo; Leonardo Teixeira Spiga 

Real, Prefeito de Tambaú e Presidente; Carlos Eduardo Nascimento Alencastre, representante da 

Sociedade de Defesa Regional do Meio Ambiente - SODERMA e Vice-Presidente; Otávio Okano, 

representante da CETESB e Coordenador de Câmaras Técnicas. 

 

1. Abertura e Considerações Iniciais. A reunião foi aberta pelo Secretário Executivo, que passou 

a palavra ao Vice-Presidente, Carlos, para proferir suas considerações iniciais. Carlos iniciou 

destacando que no próximo dia 12 de junho o comitê completará 30 anos de instalação, uma 

caminhada marcada pelo esforço de voluntários do Estado, dos municípios e da sociedade civil. 

Propôs que a próxima edição da revista do comitê preste uma homenagem aos colaboradores que 

ajudaram nessa trajetória e que já faleceram. Externou preocupação com a baixa participação dos 

prefeitos nas sessões recentes, enfatizando que a presença política efetiva fortalece o comitê. 

Relatou sua participação no Fórum Brasil das Águas, realizado em São Luís (Maranhão) de 4 a 8 de 

maio, que reuniu representantes de mais de 200 comitês ativos no país, onde foi debatida a atuação 

de municípios na preservação hídrica e os desafios de eventos climáticos extremos, como a 

enchente de 2024 no Rio Grande do Sul. Por fim, fez um apelo aos prefeitos para que apresentem 

bons projetos para evitar a sobra inédita de recursos e garantir investimentos na qualidade e 

quantidade de água da bacia. 

 

2. Discussão e Aprovação da Ata Anterior. O Presidente colocou em discussão a ata da 91ª 

Reunião Ordinária, enviada previamente aos membros. Não havendo manifestações ou objeções, a 

ata foi colocada em votação e aprovada por unanimidade. 

 

3. Informes da Secretaria Executiva. O Secretário da CT-SAN/AS, Lucas Casagrande, apresentou 

os seguintes informes administrativos e técnicos: 

 Webinar do Dia Mundial da Água: Realizado em 25 de março (em alusão ao dia 22 de março) 

com o tema "Água, eventos climáticos extremos", em parceria com os comitês da vertente do Rio 

Grande, estando a gravação disponível no YouTube. 

 Programa Integra Bacias: Destinação de recursos pelo Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CRH) para integrar os planos de bacia dos comitês paulistas ao plano estadual, sob 

coordenação única de contratação da SP Águas. 

 Relatório de Situação do Estado: Aprovação da Deliberação CRH 306, que simplificou os 

indicadores do relatório, já disponíveis no site do SIGRH. 

 Consulta Pública de Outorgas: Abertura de consulta pública pela SP Águas para a nova 

deliberação geral de outorgas, vigente para contribuições até o dia 25 de maio. 

 Agradecimento às Câmaras Técnicas: Registro de agradecimento ao esforço voluntário das 

Câmaras de Planejamento e Educação Ambiental (citando Marília, Carlos Sarni, Simone, Pedro e 

Guilherme de Tambaú) na análise dos projetos do FEHIDRO. 

 Monitoramento Climático e Estiagem: Registro de precipitações abaixo da média na bacia no 

fechamento do semestre chuvoso em março. Foi emitido um alerta de estiagem relembrando a 

obrigação legal dos municípios de manterem seus planos de contingência atualizados (Lei 1637/26), 

sob cobrança do Ministério Público. 

 Sub-bacias Críticas: Dados do monitoramento da ANA indicam nível de seca moderada no 

estado, com manchas de seca severa na bacia do Pardo e do Mogi. Foram apontadas em situação 
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crítica (bandeira vermelha) a Sub-bacia 2 (Rio Tambaú e Rio Verde) e o Rio Canoas (Mococa), 

destacando-se o risco para os municípios abastecidos por mananciais superficiais, tais como 

Tambaú, Casa Branca, São José do Rio Pardo e Vargem Grande do Sul. 

4. Ordem do Dia (Discussão e Votação de Deliberações). 

 Deliberação CBH Pardo 367 de 12 de janeiro de 2026 (Ratificação Ad Referendum): Dispõe 

sobre os critérios técnicos para perfuração de poços no Aquífero Guarani em Ribeirão Preto, 

vigentes desde 2006. Mantidas as restrições nas três zonas (Zona 1 central impeditiva para novos 

poços; Zona 2 permitindo apenas substituição; Zona 3 com distância mínima de 1.000m). A 

vigência foi definida em 1 ano (em vez de 2) para aguardar o estudo de resiliência conduzido pelo 

Prof. Irata (USP) para a SAERP, que subsidiará novos critérios. Os limites de expansão urbana não 

sofreram alterações. Aprovada por unanimidade. 

 Deliberação CBH Pardo 368/2026 - Aprova o Plano de Aplicação de Recursos da Cobrança 

para 2026 - Apresentada pelo secretário Marden, fixou as despesas de custeio (limitadas a 10%) e 

detalhou o saldo disponível para novos investimentos em R$ 25.318.416,09, descontando os valores 

já em execução ou pendentes de início. Aprovada por unanimidade. 

 Deliberação CBH Pardo 369/2026 - Retifica o Plano de Ações e Programa de Investimentos 

para o ano de 2026 (2024-2027), do Plano de Bacia - Carlos Sarni criticou o esvaziamento técnico 

das câmaras técnicas e solicitou aos prefeitos a indicação de profissionais técnicos (e não assessores 

políticos de gabinete). Destacou os limites percentuais estabelecidos pela Deliberação CRH 

254/2021: Grupo 1 (máximo 25%), Grupo 2 - Prioritário de Saneamento (mínimo 60% - 

abrangendo esgotamento, perdas e microdrenagem) e Grupo 3 (máximo 15% - reflorestamento, 

adução e educação ambiental), com piso mínimo de R$ 100.000,00 por projeto. Aprovada por 

unanimidade. 

 Deliberação CBH Pardo 370/2026 - Indica Prioridades de Investimentos ao FEIDRO - 

CFURH e Cobrança pelo Uso da Água referente ao orçamento 2026 e dá outras providências - 

Marília Rigotto (Prefeitura Municipal de Cravinhos) detalhou que, dos 37 projetos protocolados de 

março a maio, 27 foram classificados e 10 desclassificados, totalizando R$ 26.222.104,61 em 

recursos (R$ 903.688,52 do CFUR e R$ 25.318.416,09 da Cobrança). 

 Projetos CFURH: Alocados R$ 890.765,00 para 4 projetos de planos municipais em Cajuru, 

Santo Antônio da Alegria, São Simão e Tambaú, restando R$ 12.922,59 de saldo. 

 Projetos Cobrança: Destinados R$ 9.513.246,18 para projetos de saneamento (Vargem Grande 

do Sul), reflorestamento (Águas da Prata, Mococa e Ribeirão Preto), controle de perdas 

(Altinópolis, Caconde, Jardinópolis, São Simão e Cravinhos), microdrenagem (Cravinhos, Serra 

Azul e Tapiratiba) e educação ambiental (Tapiratiba, Águas da Prata, Tambaú, Instituto Nova Era, 

Sindicato Rural de Caconde, Prefeitura de Caconde e Associação UGT). 

 Sobras Financeiras: Registrou-se uma sobra expressiva de R$ 15.818.092,50. Constatou-se o 

cumprimento dos limites para os Grupos 1 e 2, enquanto as propostas do Grupo 3 excederam o teto 

estadual. Aprovada por unanimidade. 

 Abertura de Segundo Pleito (Chamamento Extraordinário): Aprovada por unanimidade a 

abertura imediata de nova chamada para o saldo remanescente. Simone (CT-Educação Ambiental) 

propôs o recebimento inicial de propostas por e-mail para agilizar correções antes do envio final 

pelo sistema. Marden e Lucas levantaram restrições de controle sistêmico, e o secretário Marden 

alertou sobre a perda iminente de 350 funcionários técnicos da SP Águas (44% do efetivo) devido a 

um Plano de Demissão Incentivada (PDI), limitando a equipe regional a apenas 10 técnicos para 

analisar demandas de 97 municípios. Decidiu-se que a diretoria elaborará calendário próprio e 

regras adaptadas. Aprovada por unanimidade. 

 Deliberação CBH Pardo 371/2026 - Manifesta-se pelo Licenciamento Ambiental Prévio de 

Postos de Combustíveis, sob responsabilidade de Novo Centro Comercial RP Ltda., situado no 

município de Ribeirão Preto (Processo IMPACTO 37/2026 e-ambiente CETESB 069613/2025-

84) - Licenciamento dos Postos de Combustível do Novo Shopping - Discussão sobre a 

manifestação acerca do licenciamento ambiental retrospectivo (EIA-RIMA) de dois postos inativos 

instalados há 15 anos no Novo Shopping em Ribeirão Preto. 

 Manifestação: Marisa Heredia (Centro Universitário Moura Lacerda - CT-Águas Subterrâneas) 

solicitou formalmente a retirada de pauta, argumentando que a Deliberação não era resultado da 



manifestação do grupo representativo das Câmaras Técnicas, notadamente, da CT de Águas 

Subterrâneas, do Comitê, que seria convocado, posteriormente, para discussão e esclarecimentos do 

processo e das questões levantadas, durante a apresentação do EIA-RIMA pelo empreendedor, entre 

elas a ausência do parecer técnico da prefeitura.  

 Esclarecimentos da Secretaria Executiva e Municipal: Lucas explicou que o empreendimento já 

está instalado há 15 anos e não perfurará poços novos, utilizando a rede do shopping, de forma que 

o EIA-RIMA decorre de uma Ação Civil Pública de 2000. Mariana Sargento (Secretária Municipal 

de Meio Ambiente de Ribeirão Preto) esclareceu que a certidão de anuência de zoneamento foi 

emitida regularmente e é válida para instruir o processo iniciado, mesmo que perca a validade no 

decorrer de trâmites longos. Quanto ao poço do shopping, esclareceu-se que a distância real é de 

250m e não os 150m informados no sistema por erro de coordenada. 

 Defesa Técnica: O Coordenador de Câmaras Técnicas, Otávio Okano (CETESB), defendeu a 

viabilidade dos postos, chamando a exigência de retroativa e exagerada pelo Ministério Público. 

Informou que os postos modernos contam com tanques de parede dupla e monitoramento eletrônico 

online, reduzindo o risco ambiental a contaminações zero, e afirmou também, com bastante 

veemência, que o processo não deveria ter sido encaminhado para manifestação do CBH-PARDO, 

pois EIA-RIMA para postos de combustíveis não são comumente exigidos. Dr. Fabrício Pereira 

(OAB) também se manifestou a favor, citando o histórico de ações civis públicas improcedentes 

contra proprietários na zona leste, bem como entende, também, não ser necessário o EIA-RIMA 

para o tipo de empreendimento em pauta. 

 Votações: O pedido de retirada de pauta foi rejeitado por 15 votos contra e 8 votos a favor. 

Colocada em votação, a Deliberação CBH Pardo 371/2026 que aprova a viabilidade foi aprovada 

por maioria de 17 votos favoráveis. 

5. Encerramento. Sem mais assuntos para debate, o Presidente declarou encerrada a sessão 

plenária, cuja ata foi por mim lavrada, Marden Strini Machado. A ata foi elaborada pelo site Google 

NotebookLM. 

  
 


